
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.076 - TO (2012/0116326-5)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : M R F CARNEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. JULGAMENTO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 281 DO STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL. VEDAÇÃO. PRECLUSÃO.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Brasília, 21 de agosto de 2012

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : M R F CARNEIRO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
  Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. JULGAMENTO COLEGIADO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 
INSTÂNCIA. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 281 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, IMPROVIDO. 

  Sustenta a agravante, em suma, que (a) não há previsão legal, no art. 557 do CPC, para que 
o relator negue provimento a recurso monocraticamente; (b) a decisão contrariou a cláusula de 
reserva de plenário consubstanciada no art. 97 da CF/88, ao declarar tacitamente a 
inconstitucionalidade do art. 16 da Lei 6.830/80, pelo fato de negar-lhe aplicação ao caso; (c) 
houve omissão, em virtude do improvimento dos embargos de declaração interpostos pelo ora 
agravante.
  É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  A decisão agravada é do seguinte teor:

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo integral e com fundamentação 
suficiente a controvérsia posta. No caso dos autos, o Tribunal de origem julgou, com 
fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.

3.  Quanto ao mais, há que se considerar que a apelação foi julgada por decisão monocrática 
do relator com base no art. 557, caput, do CPC, e, como tal, sujeitava-se a recurso interno 
para o órgão colegiado do Tribunal de origem, mesmo após a rejeição dos embargos de 
declaração pelo colegiado. Diante desse quadro, não se pode conhecer do especial ante o óbice 
da Súmula 281 do STF (É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada), a qual se aplica analogicamente ao caso. 
Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO-ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL. 
1. Os embargos de declaração, ainda que decididos pelo colegiado, não têm o condão de 
provocar o exaurimento da instância ordinária, para efeito de interposição de recurso 
especial, já que possuem apenas o efeito integrativo e, em casos excepcionais, efeito 
modificativo, hipótese esta não existente nos autos. (omissis) 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no Ag 1136048/SP, 5ª T., Min. Laurita Vaz, 
DJe de 03/08/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA 
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DO RELATOR. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO COLEGIADO. 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. 
DESATENDIMENTO. SÚMULA 281 DO STF. 
1. Não cabe recurso especial contra decisão monocrática de relator que pode ser 
impugnada na instância de origem (CPC, art. 557, § 1º). 
2. O julgamento colegiado dos embargos declaratórios opostos à decisão monocrática 
não acarreta o exaurimento da instância. Aplicação analógica da Súmula 281 do STF. 
Precedentes.
3.  Recurso especial não conhecido." (REsp 709563/RJ, 1ª T., Min. Teori Albino 
Zavascki, DJe de 13/08/2008) 

  O agravo regimental não traz qualquer subsídio apto a alterar esses fundamentos, razão pela 
qual deve ser mantido incólume o entendimento da decisão agravada. 

2.   Ademais, a questão relativa à violação do art. 16 da Lei 6.830/80 não foi objeto do recurso 
especial, constituindo indevida inovação recursal. 

3.  Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0116326-5 REsp 1.327.076 / TO

Números Origem:  1100949701  1366811  2006000704423  70442-3/06

EM MESA JULGADO: 21/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : ELFAS ELVAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : M R F CARNEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO E OUTRO(S)
AGRAVADO : M R F CARNEIRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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